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CONTRATO CS-XXX/XXXX

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS QUE
FAZEM ENTRE SI A NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS
PESADOS - NUCLEP E

1. DAS PARTES

1.1 NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS — Empresa Publica, criada pelo Decreto n°. 76.805/75,
de 16/12/1975, com sede na Av. Gen. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 — Brisamar - ltaguai — RJ, CEP:
23825-410, CNPJ n° 42.515.882/0003-30, adiante denominada NUCLEP, representada neste ato pela
Diretoria Executiva, cujas atribuigbes |he sdo conferidas pelo Estatuto Social da Companhia, e

, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ n° , com

sede em , representada por
, RG , CPF , ha qualidade de

, tendo em vista o que consta no Processo n® ......ccceeeeeeenennn, e em

observancia as disposigdes da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei n° 8.078, de 1990 - Cdodigo de
Defesa do Consumidor, do Decreto n° 11.462/2023e do Regulamento de Licitagdes e Contratos da
NUCLEP, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n° 012/2026, mediante
as clausulas e condig¢des a seguir enunciadas.

2. DO OBJETO

21 O objeto do presente instrumento é a contratacdo de servigo continuado de manutencao
preventiva e corretiva, predial e industrial, além de pequenas obras civis, compreendendo o
fornecimento de uniformes, EPIS e de m&o de obra especializada nas areas de carpintaria,
chaveiro, civil, elétrica, hidraulica, montagens, pintura, refrigeracao e serralheira, nas instalagdes da
NUCLEP, com disponibilizagdo de mao de obra em regime de dedicagdo exclusiva, que serao
prestados nas condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregéo, identificado no preambulo, e a
proposta vencedora, independentemente de transcrigao.

2.3 Discriminagdo do objeto:

Valor Valor Total

ltem Especificagao Unid | Qtd |, o (RS) (R$)

Servigo continuado de manutengao
preventiva e corretiva, predial e industrial,
1 além de pequenas obras civis, ANO 1
compreendendo o fornecimento de
uniformes, EPIS e de mao de obra
especializada nas areas de carpintaria,
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chaveiro, civil, elétrica, hidraulica,
montagens, pintura, refrigeracao e
serralheira, nas instalacbes da NUCLEP,
com disponibilizacdo de mao de obra em
regime de dedicacao exclusiva

3. DA VIGENCIA

3.1 O prazo de vigéncia da contratacdo sera de 01 (um) ano, com inicoem __ / | e
término em __ / |/ | podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, observados os
requisitos legais e regulamentares, até o limite maximo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 71 da
Lei n°® 13.303/2016 e do art. 208 do Regulamento de Licitagées e Contratos da NUCLEP.

3.2 Eventual prorrogagdo do contrato € condicionada ao ateste, de que as condi¢cdes e os
precos permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, permitida a negociagdo com o
CONTRATADO, e devera respeitar os requisitos constantes abaixo, quais sejam:

3.21 Existéncia de interesse do CONTRATANTE;

3.2.2 Existéncia de previsdo no instrumento convocatdério ou no contrato;

3.2.3 Existéncia de recurso orgamentario para atender a prorrogagao;

3.24 Demonstragao da vantajosidade na manutengao da contratagao;

3.2.5 As obrigagdes do CONTRATADO tenham sido regularmente cumpridas;
3.2.6 O CONTRATADO manifeste expressamente a sua anuéncia na prorrogagao;

3.2.7 Inexisténcia de sanc¢des restritivas da atividade licitatéria e contratual aplicadas pelo
CONTRATANTE em fase de cumprimento;

3.2.8 O CONTRATADO mantenha as condi¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas no
Edital.

3.29 Seja requerida na vigéncia do contrato e formalizada por meio de termo aditivo.
3.3 O CONTRATADO nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

3.4 Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados
ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratagdo deverao ser reduzidos ou eliminados como
condicdo para a renovagao.

4, DO VALOR
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41 O valor mensal da contratagdo é de RS .......... (.....), perfazendo o valor total de RS .......

)

4.2 No valor acima deverdo estar incluidos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no cumprimento integral do objeto deste termo.

5. DO EMPENHO
Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Nota de Empenho:

6. DO PAGAMENTO

6.1.1 As despesas para atender a esta licitacdo estdo programadas em dotagcdo orcamentaria
prépria, prevista no orcamento da Unido para o exercicio de 2026, na classificacao abaixo:

6.1.2 O prazo para pagamento e demais condigdes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

6.2.1 Em caso de atraso no pagamento por motivos nao imputaveis ao fornecedor, este devera ex-
pressar sua vontade de receber multas e juros, encaminhando a memdéria de calculo pertinente para
conferéncia do setor financeiro. Apds validagao, o fornecedor devera emitir a respectiva nota de
débito e envia-la para o e-mail atendimento.financas@nuclep.gov.br.

7. DO REAJUSTE

71 As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

8. DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

8.1 O equilibrio econdmico-financeiro € aquele previsto no Termo de Referéncia, anexo ao
Edital.

9. DA GARANTIA DE EXECUGAO

9.1 A garantia da execugdo & aquela conforme regras constantes do Termo de Referéncia,
anexo ao Edital.

10. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 As condicbes de entrega e recebimento do objeto sdo aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

1.1 A fiscalizacdo da execucdo do objeto sera efetuada por empregado designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.

12 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

121 As obrigagcbes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sao aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

13. DA SUBCONTRATAGAO
13.1 A subcontratacao é aquela prevista no Termo de Referéncia, anexo ao Edital.
14. DAS PENALIDADES

141 As penalidades referentes a execucao do contrato sdo aquelas previstas no Termo de
Referéncia, anexo ao Edital.

15. DA MATRIZ DE RISCOS
15.1 A matriz de riscos é aquela prevista no Termo de Referéncia, anexa ao Edital.
16. DA RESCISAO DO CONTRATO

16.1 O instrumento contratual podera ser rescindido unilateralmente pela NUCLEP,
independentemente de notificacdo ou de interpelacdo, judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipoteses:

16.1.1 Diante do ndo cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas contratuais,
especificagdes, projetos ou prazos;

16.1.2 Diante da lentiddo do seu cumprimento, levando a NUCLEP a comprovar a impossibilidade
da conclusao da obra, do servico ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

16.1.3 Diante do atraso injustificado no inicio da obra, servigco ou fornecimento;

16.1.4 Pela paralisacdo da obra, do servigo ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicagao a NUCLEP;

16.1.5 Pelo desatendimento das determinagdes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato, assim como as de seus superiores; e,

16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execucéo.

16.1.7 A associagdo da contratada com outrem, a cessao ou transferéncia, total ou parcial, bem
como a fusdo, cisao ou incorporagao nao admitidas no edital e no contrato;

16.1.8 Decretacgao de faléncia ou a instauragao de insolvéncia civil da contratada;
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16.1.9 Alteragéo social ou a modificagao da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execucgao do contrato;

16.1.10 Ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior, regularmente comprovado, impeditivo
da execucao do contrato;

16.1.11 Razdes de interesse publico de alta relevancia e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pelo gerente geral de Compras e Contrata¢des e exaradas no processo administrativo
a que se refere o contrato.

17. DA CESSAO DE CONTRATO OU DE CREDITO E SUCESSAO CONTRATUAL

17.1 E vedada a cessdo ou transferéncia deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer
crédito dele decorrente, bem como a emissao, por parte da CONTRATADA, de qualquer titulo de
crédito em razdo do mesmo.

6.3 A sucessao contratual sera permitida somente em decorréncia de operagdes societarias de
fusdo, cisao ou incorporacgao realizada pela CONTRATADA, e desde que:

6.3.1 Previamente analisado e consentido pela NUCLEP, considerando eventuais riscos ou
prejuizos para o adimplemento contratual,

6.3.2 Sejam mantidas todas as condigdes contratuais, inclusive quanto aos requisitos de
habilitagcao originais; e

6.3.3 Exista expressa concordancia do sucessor em assumir a responsabilidade pela execugao do
presente Contrato e receber os créditos dele decorrentes.

18. DA ALTERAGAO DO CONTRATO
18.1 O contrato somente podera ser alterado por acordo entre as partes.
18.2 O contrato podera ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:

18.2.1 Quando houver modificagdo do projeto ou das especificagdes, para melhor
adequacéo técnica aos seus objetivos;

18.2.2 Quando necessaria a modificagcao do valor contratual em decorréncia de acréscimo
ou diminuicao quantitativa de seu objeto;

18.2.3 Quando conveniente a substituicdo da garantia de execucgao;

18.2.4 Quando necessaria a modificagdo da forma de pagamento, por imposicao de
circunstancias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipagdo do
pagamento, com relagdo ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente
contraprestacéo de fornecimento de bens;

Av. Gal. Euclydes de Oliveira Figueiredo, 200 — Brisamar - Itaguai — RJ, CEP: 23825-410 5/16
+55 21 3781-4303 | www.nuclep.gov.br | presidencia@nuclep.gov.br



mailto:presidencia@nuclep.gov.br

™
N} NUCLEP

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A.

18.2.5 Para restabelecer a relagdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da CONTRATADA e a retribuicdo da NUCLEP para a justa remuneragdo do fornecimento,
objetivando a manutencao do equilibrio econdmico-financeiro inicial do contrato, na hipétese
de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou, ainda, em caso de for¢ca maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando alea econémica extraordinaria e
extracontratual.

18.2.6 Em havendo alteragdo do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA,
devera restabelecido, por aditamento, o equilibrio econémico-financeiro inicial.

18.2.7 Quando houver acréscimos de itens novos nas planilhas, estes receberdo o mesmo
fator médio de desconto aplicado na licitagao, em caso de obras e servicos de engenharia.

19. DAS CAUSAS EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE E DOS EVENTOS
EXTRAORDINARIOS

19.1 A ocorréncia de caso fortuito, forga maior, fortuito externo, fato exclusivo de terceiro, fato do
principe ou outra causa de excludente de responsabilidade que impeca, retarde ou afete
substancialmente a execucgao das obrigagbes contratuais devera ser comunicada por escrito a outra
PARTE no prazo de até 96 (noventa e seis) horas, contado da ciéncia do evento, salvo comprovada
impossibilidade de comunicagao nesse periodo.

19.2 A comunicacgio devera conter, sempre que possivel:
19.2.1 a descrigdo minuciosa do evento e de suas circunstancias;
19.2.2 aindicagao das obrigacdes contratuais afetadas;

19.2.3 a demonstracdo do nexo causal entre 0 evento e a impossibilidade ou o atraso no
cumprimento da obrigagao;

19.2.4 a estimativa dos efeitos sobre os custos, os prazos e 0 cronograma de execugao;
19.2.5 o0s documentos comprobatorios disponiveis; e

19.2.6 as medidas adotadas ou propostas para prevenir, mitigar ou superar os efeitos do
evento.

19.3 Para os fins deste Contrato, somente serdo reconhecidos como excludente de
responsabilidade os eventos necessarios, inevitaveis ou irresistiveis, cujos efeitos nao pudessem
razoavelmente ser evitados ou impedidos pela PARTE afetada, nos termos do art. 393 do Cédigo
Civil, desde que sejam estranhos aos riscos ordinarios da atividade e n&o tenham sido
expressamente atribuidos a referida PARTE neste Contrato ou em sua matriz de riscos.

19.4 Nao serao considerados caso fortuito, forga maior ou fortuito externo, entre outros:
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19.41 os eventos decorrentes de dolo, culpa, impericia, negligéncia, imprudéncia ou
omissao da CONTRATADA, de seus empregados, administradores, prepostos,
subcontratados ou fornecedores;

19.4.2 as dificuldades econbmicas, financeiras ou operacionais ordinarias da
CONTRATADA;

19.4.3 a indisponibilidade de mao de obra, materiais, insumos, equipamentos ou
fornecedores, quando inerente ao risco normal da atividade ou razoavelmente previsivel na
data da apresentagdo da proposta;

19.4.4 as falhas de planejamento, mobilizagao, logistica, manutencéo, dimensionamento ou
gestao da CONTRATADA;

19.4.5 as variagdes ordinarias de custos, produtividade, precos ou condi¢gdes de mercado; e

19.4.6 os eventos que pudessem ter sido evitados ou ter seus efeitos substancialmente
reduzidos mediante a adocao tempestiva de providéncias razoavelmente exigiveis.

19.5 O reconhecimento do caso fortuito, da forca maior ou do fortuito externo excluira a
responsabilidade da PARTE afetada apenas na extensao em que o evento tenha comprovadamente
impedido o cumprimento da obrigacao, sem afastar:

19.5.1 as obrigagdes vencidas ou constituidas anteriormente ao evento;

19.5.2 os deveres de comunicagdo, cooperagao, preservagado, seguranga e mitigacdo dos
danos;

19.5.3 aresponsabilidade por danos decorrentes de dolo ou culpa da PARTE afetada; e
19.5.4 as obrigacdes que, por sua natureza, permanegam exigiveis durante o evento.

19.6 A CONTRATADA nao respondera pelos danos emergentes e lucros cessantes diretamente
decorrentes de caso fortuito, forga maior ou fortuito externo regularmente reconhecido, salvo se:

19.6.1 tiver assumido expressamente o respectivo risco;
19.6.2 houver concorrido para a ocorréncia ou o agravamento do dano;
19.6.3 deixar de adotar as medidas razoaveis de preveng¢ao ou mitigagao; ou

19.6.4 estiver em mora no momento da ocorréncia do evento, ressalvada a hipotese de
comprovagao de que o dano ocorreria ainda que a obrigacao tivesse sido oportunamente
cumprida, nos termos do art. 399 do Cadigo Civil.

19.7 As penalidades contratuais ndo serdo aplicadas quando a inexecucido total ou parcial
decorrer, comprovada e exclusivamente, de caso fortuito, forca maior ou fortuito externo
reconhecido pela NUCLEP, ficando afastadas somente em relagdo as obrigacdes e ao periodo
efetivamente afetados pelo evento.
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19.8 A mera comunicagao do evento ndo suspendera automaticamente a execucédo do Contrato,
0s prazos contratuais ou a aplicagcdo de penalidades, cabendo a NUCLEP, apdés a analise das
circunstancias e dos documentos apresentados, reconhecer ou ndo a ocorréncia da causa
excludente e definir seus efeitos sobre a execugao.

19.9 O fato do principe sera caracterizado por ato geral do Poder Publico, estranho a atuagao
especifica das PARTES, imprevisivel ou previsivel de consequéncias incalculaveis, que repercuta
diretamente na execucao do Contrato, ndo se confundindo com ato ou omisséo imputavel a prépria
NUCLEP no ambito da relagao contratual.

19.10 O reconhecimento do fato do principe n&do produzira exoneragdo automatica de todas as
obrigagcbes contratuais, devendo seus efeitos ser examinados a luz da legislacdo aplicavel, da
matriz de riscos e das disposi¢coes deste Contrato, podendo ensejar, conforme o caso, prorrogagao
de prazo, suspensido da execugdo, alteragdo contratual, recomposicdo do equilibrio econémico-
financeiro ou extingdo do Contrato.

19.11 Quando o caso fortuito, a forgca maior, o fortuito externo ou o fato do principe acarretar
impedimento definitivo a execugédo do objeto ou comprometer de modo insuperavel a finalidade da
contratagdo, o evento podera ensejar a extingdo do Contrato, sem imputacdo de culpa a PARTE
impedida, observadas a legislacdo aplicavel, as disposicbes do RILC da NUCLEP e as
consequéncias patrimoniais decorrentes das obriga¢des regularmente executadas.

19.12 Sendo o impedimento temporario, as PARTES deverao avaliar, previamente a extingdo do
Contrato, a possibilidade de suspensdo da execucao, prorrogagdo dos prazos, reprogramag¢ao do
cronograma ou adog¢ao de outras medidas juridicamente cabiveis para preservar a continuidade e a
finalidade da contratacao.

19.13 O reconhecimento de qualquer dos eventos previstos nesta clausula ndo importara renuncia,
novacgao ou quitagdo de direitos da NUCLEP, nem afastara a responsabilidade da CONTRATADA
por obrigagdes, danos, vicios ou inadimplementos nao relacionados causalmente ao evento
reconhecido.

20. DA ANTICORRUPGAO

20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal n°
12.846/2013 (lei anticorrupgao) e sua legislacdo correlata e estdo cientes que, na execugédo do
presente contrato, é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:

20.2 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

20.3 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;

20.4 Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagbes ou
prorrogacdes do presente contrato, sem autorizacdo em lei, no ato convocatério da licitagdo ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
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20.5 Manipular ou fraudar o equilibrio econémico-financeiro do presente contrato; ou

20.6 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer agdes ou
omissdes que constituam pratica ilegal ou de corrupgcdo, nos termos da Lei n°® 12.846/2013, do
Decreto n® 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicaveis, ainda que n&o
relacionadas com o presente contrato.

21. DO COMPROMISSO ETICO

21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e fazer
cumprir, no que couber, o Cédigo de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se
disponivel no link:  https://www.nuclep.gov.br/sites/default/files/2024-10/codigo-de-conduta-e-
integridade.pdf .

22, DAS DISPOSIGOES FINAIS

221 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a
NUCLEP e a CONTRATADA com relagao ao objeto nele previsto.

22.2 Os casos omissos serao analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito de
solucionar o impasse, sem que haja prejuizo para nenhuma delas, tendo por base o que dispbéem a
Lei n° 13.303/2016 e demais legislagbes vigentes aplicaveis a espécie.

22.3 Eventual omissdo ou tolerdncia quanto a exigéncia do cumprimento das obrigactes
contratuais ou ao exercicio de prerrogativa decorrente deste Contrato ndo constituira renuncia ou
novagao nem impedira as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.

22.4 O presente Contrato podera ser assinado eletronicamente, reconhecendo as PARTES a
validade, autenticidade e eficacia das assinaturas apostas. Quando sua integridade for conferida por
provedor de assinatura eletrdnica, fica dispensada a assinatura de testemunhas, nos termos do art.
784, § 4°, do Cdédigo de Processo Civil.

22.5 |Integram o presente Contrato:

I. Anexo | - Proposta

[I. Anexo Il - Termo de Referéncia e seus anexos
[ll. Anexo Il — Termo de confidencialidade

IV. Anexo IV — LGPD

23. DO FORO

231 Fica eleito o Foro da Justica Federal, Secdo Judiciaria do Rio de Janeiro, para dirimir
quaisquer questdes oriundas do cumprimento do presente Contrato, com exclusao de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias, de igual forma
e teor.
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Itaguai, na data da ultima assinatura eletrénica

NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A — NUCLEP
CNPJ: 42.515.882/0003-30

Representante Legal Representante Legal

CONTRATADA:
CNPJ:

Representante Legal
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ANEXO Il - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
1 INFORMAGOES CONFIDENCIAIS

1.1 Para os propésitos deste Instrumento s&o "Informacdes Confidenciais" todas e quaisquer

informacdes referentes aos documentos fornecidos pela NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS
PESADOS - NUCLERP, digitais e/ou escritas, bem como dados e informagdes (incluindo, todos os
segredos e/ou informagdes financeiras, operacionais, econdmicas, técnicas, juridicas, planos
comerciais, de marketing, bem como demais informag¢des comerciais ou "know-how", que ndo sao
de conhecimento publico) e quaisquer copias ou registros dos mesmos, contidos em qualquer meio
fisico, que tenham sido ou sejam direta ou indiretamente fornecidos e disponibilizados pela
NUCLEP em decorréncia do presente Contrato.

2 UTILIZAGAO DA INFORMAGAO CONFIDENCIAL

2.1 A Contratada e seus profissionais reconhecem que as informacbes a serem acessadas
sdo vitais para o sucesso dos servigos e serado revestidas de sigilo e confidencialidade e sua
divulgagao ou uso indevido podera acarretar em perdas e danos, de acordo com os preceitos legais
aplicaveis a matéria.

2.2 Sem o consentimento prévio por escrito da NUCLEP, a Contratada e seus profissionais
nao revelardo ou divulgardo a terceiros quaisquer Informag¢des Confidenciais, que direta ou
indiretamente, tenha acesso no todo ou em parte, isolada ou conjuntamente.

2.3 A Contratada e seus profissionais ndo poderdo indiretamente, no todo ou em parte,
isolada ou juntamente com terceiros, reproduzir ou copiar em qualquer meio fisico, qualquer
Informacao Confidencial sem autorizacao prévia, especifica e por escrito da NUCLEP.

3 DIVULGAGAO DE INFORMAGAO CONFIDENCIAL EM VIRTUDE DE IMPOSIGAO LEGAL

3.1 Se a Contratada e seus profissionais forem legalmente obrigados a revelar, no todo ou
em parte, as Informagbes Confidenciais por qualquer juizo ou autoridade governamental
competente, deverao enviar prontamente a NUCLEP aviso por escrito com prazo suficiente para
permitir que esta adote as medidas legais cabiveis para resguardo de seus direitos.

4 PRAZO DE VALIDADE

4.1 Este compromisso tem natureza irretratavel e irrevogavel e vigorara por prazo
indeterminado.

5 RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

5.1 Este instrumento nao cria vinculo de relagcdo trabalhista com a NUCLEP nem outro
relacionamento de qualquer espécie.
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ANEXO IV - LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADO (LGPD)

CONSIDERANDO que a CONTRATADA atuara como OPERADOR de dados, uma vez que sua
responsabilidade é limitada aos comandos do CONTROLADOR e os dados pessoais tratados neste
Contrato sao enviados por mera liberalidade da CONTRATANTE;

O Anexo sera regido nos termos abaixo:

[. O presente anexo tem por objeto incluir no Contrato as disposi¢des sobre protegdo de dados
pessoais a que as Partes estarao sujeitas apds o inicio de vigéncia da Lei n°® 13.709/2018,
na forma do Acordo de Processamento de Dados Pessoais, que é parte integrante e
indissociavel do presente Aditivo.

II. Permanecem em vigor e ratificadas todas as demais disposi¢cdes e clausulas do Contrato,
bem como de aditamentos contratuais anteriores ndo modificados por este.

1 DEFINIGOES

1.1 Para fins deste Contrato, serdo consideradas as seguintes defini¢des:

1.1.1 Autoridade Nacional de Protecdo de Dados (ou ANPD): 6rgao responsavel pela
fiscalizacdo do cumprimento das disposi¢cdes da LGPD no territorio brasileiro;

1.1.2 Controlador (a): parte a quem competem as decisdes referentes ao Tratamento de
Dados Pessoais, especialmente relativas as finalidades e aos meios de tratamento;

1.1.3 Dados Pessoais: qualquer informagéo relacionada a pessoa natural identificada ou
identificavel, como: nome, CPF, RG, endereco residencial ou comercial, nimero de telefone fixo ou
movel, endereco de e-mail, dentre outros;

1.1.4 Dados Pessoais Sensiveis: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicgao
religiosa, opinido politica, filiagdo a sindicato ou a organizagao de carater religioso, filosofico ou
politico, dado referente a saude ou a vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a
uma pessoa natural;

1.1.5 Encarregado: pessoa indicada pelo Controlador e Operador para atuar como canal
de comunicagao entre o Controlador, os Titulares e a Autoridade Nacional de Protegdo de Dados
(ANPD);

1.1.6 Incidente(s): qualquer acesso, aquisicdo, uso, modificacdo, divulgacdo, perda,
destruicdo ou dano acidental, ilegal ou ndo autorizado que envolva Dados Pessoais;

1.1.7 Operador(a): parte que trata Dados Pessoais de acordo com as instrugdes do
Controlador;

1.1.8 Titular(es): pessoa natural a quem se referem os Dados Pessoais que sao objeto de
Tratamento;
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1.1.9 Terceiro(s): qualquer pessoa fisica ou juridica autorizada a tratar Dados Pessoais,
podendo ser qualificado como operador ou suboperador de Dados Pessoais;

1.1.10 Tratamento: qualquer operacdo ou conjunto de operacbes efetuadas com Dados
Pessoais ou sobre conjuntos de Dados Pessoais, por meios automatizados ou n&o automatizados,
tais como a coleta, o registro, a organizagédo, a estruturagcdo, a conservagdo, a adaptacéo ou
alteragdo, a recuperagao, a consulta, a utilizagdo, a divulgagdo por transmissdo, difusdo ou
qualquer outra forma de disponibilizagao, a comparagao ou interconexao, a limitagédo, a eliminagao
ou a destruicao.

1.2 Outros termos aqui utilizados e nao definidos acima possuem o significado atribuido em
clausula especifica ou o significado constante da Lei Geral de Protecdo de Dados (Lei Federal n°
13.709/2018, “LGPD”).

2 OBJETO DO ACORDO E FINALIDADES DOS TRATAMENTOS DE DADOS

2.1 Objeto do presente Acordo é estabelecer os termos e condigdes aplicaveis ao
Tratamento dos Dados Pessoais controlados pela CONTRATANTE e compartilhados com o
CONTRATADA para fins de execugao do Contrato.

2.2 A CONTRATADA somente podera tratar os Dados Pessoais a que tenha acesso em
razdo de suas atribuigbes sob o Contrato com o objetivo exclusivo de alcancar as finalidades
diretamente relacionadas a execug¢ao do seu objeto e ao cumprimento das suas obrigacdes
contratuais.

2.3 Compete a CONTRATANTE compartilhar a CONTRATADA apenas Dados Pessoais
necessarios para o cumprimento de suas finalidades contratuais.

3 DECLARAGCOES E GARANTIAS DAS PARTES
3.1 As Partes declaram e garantem que:

3.1.1 As Partes reconhecem que, em razao do objeto deste Contrato, realizardo atividades
de tratamento de informacbes relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificaveis
(“Dados Pessoais”) e declaram que, no contexto do desempenho de suas obriga¢des contratuais,
cumprirdo toda a legislagcao aplicavel a tal tratamento, incluindo, mas nao se limitando a Lei n°
13.709/2018.

3.2 As Partes concordam que, no ambito da execugédo do Contrato, a CONTRATADA atuara
como Operador dos Dados Pessoais e a CONTRATANTE atuara como Controlador, nos termos da
legislagao aplicavel.

4 COMPARTILHAMENTO DE DADOS E SUBCONTRATAGAO

4.1 A CONTRATADA podera transferir e/ou compartilhar com Terceiros os Dados Pessoais
tratados em razdo da presente relagdo contratual, caso o compartilhamento seja necessario para o
cumprimento do objeto do Contrato.
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5 CONFIDENCIALIDADE

5.1 As Partes obrigam-se ao dever de protegdo, confidencialidade e sigilo de toda
informacao, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razdo de
licenciamento ou da operagao de programas/sistemas.

5.2 As Partes obrigam-se e garantem que seus colaboradores, administradores, terceiros e
prepostos tratem confidencialmente todos os documentos, dado pessoais e informacdes que lhe
forem fornecidos em virtude dos servigos contratados, abstendo-se de divulga-los, utiliza-los ou
reproduzi-los, integral ou parcialmente, para fins diversos do estipulado no presente Contrato.

53 A presente obrigacdo também se estende aos documentos, dados e informagdes
gerados que poderao ser produzidos em razdo deste Contrato, tais como, mas nao se limitando a
informacdes, verbais ou por escrito, de negécio, financeiras, analises, laudos, dentre outros.

6 MEDIDAS DE SEGURANCA

6.1 As Partes se responsabilizam pela adogdo de medidas técnicas e organizacionais de
segurancga que garantam a inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos
Dados Pessoais, dispondo de processos, controles e politicas de seguranga e governanga
apropriadas a protecao dos Dados Pessoais tratados em razao deste Contrato e compativeis com a
legislagdo aplicavel, incluindo, sem limitagdo, a adocdo de apropriadas salvaguardas
administrativas, técnicas e fisicas para a protecdo dos Dados Pessoais contra Incidentes de
qualquer natureza.

7 COOPERAGAO ENTRE AS PARTES PARA ATENDIMENTO DE SOLICITAGOES DOS
TITULARES OU DE AUTORIDADES

71 Cabera apenas a CONTRATANTE atender eventuais requisicoes de exercicio de direitos
por parte dos Titulares ou solicitagdes da ANPD ou qualquer outra autoridade que venha a fiscalizar
o Tratamento de Dados Pessoais, devendo a CONTRATADA abster-se de responder ao Titular ou a
ANPD (ou outras autoridades) diretamente.

7.2 A CONTRATADA auxiliara a CONTRATANTE, quando aplicavel, no levantamento das
informacgdes para resposta as requisi¢des realizadas por Titulares ou por qualquer autoridade, tais
como pedidos de acesso aos Dados Pessoais, correcdo de Dados Pessoais incompletos, inexatos
ou desatualizados, anonimizagao, bloqueio ou eliminacdo de Dados Pessoais desnecessarios ou
excessivos, portabilidade dos Dados, dentre outros direitos previstos na legislacéo.

8 RESPOSTA DE INCIDENTES

8.1 Na ocorréncia de Incidente que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
cujos dados séo tratados na presente relagdo contratual, deverd a CONTRATADA:

8.1.1 Notificar o Encarregado pelo tratamento de dados pessoais da CONTRATANTE, em
5 (cinco) dias uteis, por meio de canal especifico definido pelas Partes ao final deste Acordo,
devendo conter, no minimo, as seguintes informagdes: (i) data e hora do Incidente e sua duragao;
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(ii) data e hora da detecgéo; (iii) circunstancias em que ocorreu a violagdo de seguranga de dados
pessoais, por exemplo, perda, roubo, cépia, vazamento, dentre outros; (iv) descricdo dos dados
pessoais e informacdes afetadas, como natureza e conteludo dos dados pessoais, categoria e
quantidade de dados e de titulares afetados e, se possivel, a relagcado desses individuos; (v) resumo
do incidente de seguranga com dados pessoais, com indicagdo da localizagao fisica e meio de
armazenamento; (vi) possiveis consequéncias e efeitos negativos sobre os titulares dos dados
afetados; (vii) dados de contato do Encarregado ou, nao havendo Encarregado, a pessoa junto a
qual seja possivel obter maiores informagdes sobre o ocorrido; (viii) medidas de seguranca, técnicas
e administrativas preventivas adotadas; (ix) resumo das medidas implementadas até o momento
para controlar os possiveis danos; (x) possiveis problemas de natureza transfronteiri¢ca; (xi) outras
informacdes Uteis para protecdo dos dados pessoais pelos titulares, ou prevenir possiveis danos.

8.1.2 Caso estas informagbes ndo estejam disponiveis, a CONTRATADA devera
complementar a sua notificagdo em até 15 (quinze) dias da notificagao inicial.

9 RESPONSABILIDADES

9.1 As Partes serdo responsaveis, por si e por seus Colaboradores, pelo tratamento de
Dados Pessoais realizado no &mbito do Contrato, e caso sejam ajuizadas ag¢des pelos Titulares dos
Dados Pessoais contra qualquer das partes, elas deverao auxiliar-se mutuamente no levantamento
de documentos e informagdes para a apresentacido de defesa.

9.2 Caso as Partes nao garantam o Tratamento adequado as finalidades deste Contrato e a
LGPD, nao atendam os prazos e responsabilidades previstos neste Acordo ou comprometam a
segurancga, a confidencialidade e a integridade das informacdes compartilhadas, a Parte infratora: (i)
sera responsavel pelos seus atos, bem como de seus respectivos colaboradores, prepostos,
representantes legais, contratados, terceiros relacionados ou qualquer pessoa que tenha tido
acesso a esses Dados Pessoais, sendo-lhe aplicavel as responsabilidades previstas na clausulas
anteriores; (ii) podera ter o contrato rescindido, a critério da Parte inocente.

10 TERMINO DO TRATAMENTO

10.1 A CONTRATADA podera restituir ou eliminar os Dados Pessoais tratados no ambito
deste Contrato apds (i) serem cumpridas as finalidades de tratamento dos Dados Pessoais
previstas sob este Contrato; ou (ii) se terminada a relagdo contratual entre as Partes.

10.2 A CONTRATADA, em determinados casos podera manter o armazenamento dos dados
pessoais tratados no contexto deste Contrato, devendo fundamentar por escrito a CONTRATANTE
a necessidade dessa manutengcdo. Nesse caso, as obrigagdes da CONTRATADA perdurarao
enquanto ele tiver acesso, estiver em posse ou conseguir realizar qualquer operagao de Tratamento
dos Dados Pessoais.

1" NULIDADE

1.1 Se qualquer disposicdo do presente Acordo for julgada invalida ou inexequivel por
qualquer tribunal ou 6rgéo administrativo de jurisdigdo competente, a invalidade ou inexequibilidade
de tal disposicao nao devera afetar quaisquer outras disposi¢cdes do presente Acordo e todas as
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demais disposi¢cdes ndo afetadas por tal invalidade ou inexequibilidade permanecerdo em pleno
vigor e efeito.

12 COMPATIBILIDADE COM O CONTRATO

12.1 Este Acordo complementa o Contrato, sendo que, caso existam disposi¢des conflitantes
sobre privacidade e protegcdo de dados entre dos dois documentos, os termos e condi¢cbes deste
Acordo prevalecerao.

13  SOLUGAO DE DISPUTAS

13.1 Caso haja quaisquer controvérsias entre as Partes com relagdo a interpretagdo ou
execucao dos termos e condi¢cdes presentes neste Acordo, 0 mecanismo de solugdo de disputas
presente no Contrato sera aplicavel.

14 CONTATOS DO ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

14.1 Quaisquer questdes relacionadas ao presente Acordo ou sobre quaisquer assuntos
relacionados a Privacidade e Protecdo de Dados deverao ser direcionadas aos Encarregados pelo
Tratamento dos Dados Pessoais, cujos contatos seguem abaixo:

CONTRATANTE: NUCLEBRAS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A - NUCLEP: e-mail:
privacidade@nuclep.gov.br
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	16.1.5 Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; e,
	16.1.6 Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução.
	16.1.7 A associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no edital e no contrato;
	16.1.8 Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da contratada;
	16.1.9 Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;
	16.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato;
	16.1.11 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo gerente geral de Compras e Contratações e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.
	17. DA CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO E SUCESSÃO CONTRATUAL
	17.1 É vedada a cessão ou transferência deste Contrato, total ou parcialmente, ou de qualquer crédito dele decorrente, bem como a emissão, por parte da CONTRATADA, de qualquer título de crédito em razão do mesmo.
	6.3 A sucessão contratual será permitida somente em decorrência de operações societárias de fusão, cisão ou incorporação realizada pela CONTRATADA, e desde que:
	6.3.1 Previamente analisado e consentido pela NUCLEP, considerando eventuais riscos ou prejuízos para o adimplemento contratual;
	6.3.2 Sejam mantidas todas as condições contratuais, inclusive quanto aos requisitos de habilitação originais; e
	6.3.3 Exista expressa concordância do sucessor em assumir a responsabilidade pela execução do presente Contrato e receber os créditos dele decorrentes.
	18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	18.1 O contrato somente poderá ser alterado por acordo entre as partes.
	18.2 O contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes nos seguintes casos:
	18.2.1 Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
	18.2.2 Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto;
	18.2.3 Quando conveniente à substituição da garantia de execução;
	18.2.4 Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
	18.2.5 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da NUCLEP para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
	18.2.6 Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, deverá restabelecido, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
	18.2.7 Quando houver acréscimos de itens novos nas planilhas, estes receberão o mesmo fator médio de desconto aplicado na licitação, em caso de obras e serviços de engenharia.
	19. DAS CAUSAS EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE E DOS EVENTOS EXTRAORDINÁRIOS
	19.1 A ocorrência de caso fortuito, força maior, fortuito externo, fato exclusivo de terceiro, fato do príncipe ou outra causa de excludente de responsabilidade que impeça, retarde ou afete substancialmente a execução das obrigações contratuais deverá ser comunicada por escrito à outra PARTE no prazo de até 96 (noventa e seis) horas, contado da ciência do evento, salvo comprovada impossibilidade de comunicação nesse período.
	19.2 A comunicação deverá conter, sempre que possível:
	19.2.1 a descrição minuciosa do evento e de suas circunstâncias;
	19.2.2 a indicação das obrigações contratuais afetadas;
	19.2.3 a demonstração do nexo causal entre o evento e a impossibilidade ou o atraso no cumprimento da obrigação;
	19.2.4 a estimativa dos efeitos sobre os custos, os prazos e o cronograma de execução;
	19.2.5 os documentos comprobatórios disponíveis; e
	19.2.6 as medidas adotadas ou propostas para prevenir, mitigar ou superar os efeitos do evento.
	19.3 Para os fins deste Contrato, somente serão reconhecidos como excludente de responsabilidade os eventos necessários, inevitáveis ou irresistíveis, cujos efeitos não pudessem razoavelmente ser evitados ou impedidos pela PARTE afetada, nos termos do art. 393 do Código Civil, desde que sejam estranhos aos riscos ordinários da atividade e não tenham sido expressamente atribuídos à referida PARTE neste Contrato ou em sua matriz de riscos.
	19.4 Não serão considerados caso fortuito, força maior ou fortuito externo, entre outros:
	19.4.1 os eventos decorrentes de dolo, culpa, imperícia, negligência, imprudência ou omissão da CONTRATADA, de seus empregados, administradores, prepostos, subcontratados ou fornecedores;
	19.4.2 as dificuldades econômicas, financeiras ou operacionais ordinárias da CONTRATADA;
	19.4.3 a indisponibilidade de mão de obra, materiais, insumos, equipamentos ou fornecedores, quando inerente ao risco normal da atividade ou razoavelmente previsível na data da apresentação da proposta;
	19.4.4 as falhas de planejamento, mobilização, logística, manutenção, dimensionamento ou gestão da CONTRATADA;
	19.4.5 as variações ordinárias de custos, produtividade, preços ou condições de mercado; e
	19.4.6 os eventos que pudessem ter sido evitados ou ter seus efeitos substancialmente reduzidos mediante a adoção tempestiva de providências razoavelmente exigíveis.
	19.5 O reconhecimento do caso fortuito, da força maior ou do fortuito externo excluirá a responsabilidade da PARTE afetada apenas na extensão em que o evento tenha comprovadamente impedido o cumprimento da obrigação, sem afastar:
	19.5.1 as obrigações vencidas ou constituídas anteriormente ao evento;
	19.5.2 os deveres de comunicação, cooperação, preservação, segurança e mitigação dos danos;
	19.5.3 a responsabilidade por danos decorrentes de dolo ou culpa da PARTE afetada; e
	19.5.4 as obrigações que, por sua natureza, permaneçam exigíveis durante o evento.
	19.6 A CONTRATADA não responderá pelos danos emergentes e lucros cessantes diretamente decorrentes de caso fortuito, força maior ou fortuito externo regularmente reconhecido, salvo se:
	19.6.1 tiver assumido expressamente o respectivo risco;
	19.6.2 houver concorrido para a ocorrência ou o agravamento do dano;
	19.6.3 deixar de adotar as medidas razoáveis de prevenção ou mitigação; ou
	19.6.4 estiver em mora no momento da ocorrência do evento, ressalvada a hipótese de comprovação de que o dano ocorreria ainda que a obrigação tivesse sido oportunamente cumprida, nos termos do art. 399 do Código Civil.
	19.7 As penalidades contratuais não serão aplicadas quando a inexecução total ou parcial decorrer, comprovada e exclusivamente, de caso fortuito, força maior ou fortuito externo reconhecido pela NUCLEP, ficando afastadas somente em relação às obrigações e ao período efetivamente afetados pelo evento.
	19.8 A mera comunicação do evento não suspenderá automaticamente a execução do Contrato, os prazos contratuais ou a aplicação de penalidades, cabendo à NUCLEP, após a análise das circunstâncias e dos documentos apresentados, reconhecer ou não a ocorrência da causa excludente e definir seus efeitos sobre a execução.
	19.9 O fato do príncipe será caracterizado por ato geral do Poder Público, estranho à atuação específica das PARTES, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, que repercuta diretamente na execução do Contrato, não se confundindo com ato ou omissão imputável à própria NUCLEP no âmbito da relação contratual.
	19.10 O reconhecimento do fato do príncipe não produzirá exoneração automática de todas as obrigações contratuais, devendo seus efeitos ser examinados à luz da legislação aplicável, da matriz de riscos e das disposições deste Contrato, podendo ensejar, conforme o caso, prorrogação de prazo, suspensão da execução, alteração contratual, recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou extinção do Contrato.
	19.11 Quando o caso fortuito, a força maior, o fortuito externo ou o fato do príncipe acarretar impedimento definitivo à execução do objeto ou comprometer de modo insuperável a finalidade da contratação, o evento poderá ensejar a extinção do Contrato, sem imputação de culpa à PARTE impedida, observadas a legislação aplicável, as disposições do RILC da NUCLEP e as consequências patrimoniais decorrentes das obrigações regularmente executadas.
	19.12 Sendo o impedimento temporário, as PARTES deverão avaliar, previamente à extinção do Contrato, a possibilidade de suspensão da execução, prorrogação dos prazos, reprogramação do cronograma ou adoção de outras medidas juridicamente cabíveis para preservar a continuidade e a finalidade da contratação.
	19.13 O reconhecimento de qualquer dos eventos previstos nesta cláusula não importará renúncia, novação ou quitação de direitos da NUCLEP, nem afastará a responsabilidade da CONTRATADA por obrigações, danos, vícios ou inadimplementos não relacionados causalmente ao evento reconhecido.
	20. DA ANTICORRUPÇÃO
	20.1 As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei Federal nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que, na execução do presente contrato, é vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
	20.2 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
	20.3 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
	20.4 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;
	20.5 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou
	20.6 De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 11.129/2022 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.
	21. DO COMPROMISSO ÉTICO
	21.1 A CONTRATADA declara, outrossim, conhecer e comprometer-se a respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o Código de Conduta e Integridade da NUCLEP, o qual encontra-se disponível no link: https://www.nuclep.gov.br/sites/default/files/2024-10/codigo-de-conduta-e-integridade.pdf .
	22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	22.1 Este Instrumento Contratual representa tudo o que foi pactuado de comum acordo entre a NUCLEP e a CONTRATADA com relação ao objeto nele previsto.
	22.2 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das Partes, com o intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 13.303/2016 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.
	22.3 Eventual omissão ou tolerância quanto à exigência do cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer tempo.
	22.4 O presente Contrato poderá ser assinado eletronicamente, reconhecendo as PARTES a validade, autenticidade e eficácia das assinaturas apostas. Quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura eletrônica, fica dispensada a assinatura de testemunhas, nos termos do art. 784, § 4º, do Código de Processo Civil.
	22.5 Integram o presente Contrato:
	23. DO FORO
	23.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer questões oriundas do cumprimento do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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